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	SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRONEGÓCIO, 
DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE  



REQUERIMENTO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

	Tipo de autorização: (  ) Convencional (  ) Simplificada (Decreto 47.749 de 2019, art. 3º, §3º)

	1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR/ RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL (CAMPO OBRIGATÓRIO)

	1.1 Nome: 

	1.2 CNPJ/CPF: 

	1.3 Endereço: 
	1.4 Bairro: 

	1.5 Município: 
	1.6 UF: 
	1.7 CEP: 

	1.8 Telefone (s): 

	1.9 e-mail: 

	1.10 (    ) Proprietário do Imóvel (   ) Arrendatário (    ) Comodatário (   ) Outro:

	1.11 O responsável pela intervenção ambiental é o proprietário/possuidor do Imóvel? 
(   ) Sim, passar para o item 3  (   ) Não, seguir preenchimento no item 2

	2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO/ POSSUIDOR DO IMÓVEL (QUANDO FOR O CASO)

	2.1 Nome:

	2.2 CNPJ/CPF:

	2.3 Endereço:
	2.4 Bairro:

	2.5 Município:
	2.6 UF:
	2.7 CEP:

	2.8 Telefone (s):

	2.9 e-mail:

	3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL (CAMPO OBRIGATÓRIO)

	3.1 Denominação: 

	3.2 Município: 
	3.3 Área total (ha): 

	3.4 Matrícula no Cartório Registro de Imóveis:                               Livro:             

	3.5 Documento de posse (descrição do tipo): 

	3.6 Coordenadas (Formato Geodésico): Latitude:                                       Longitude:                       

	3.7 No imóvel / empreendimento existe ocupação antrópica consolidada em Área de Preservação Permanente - APP?
(    ) Não (   ) Sim – Se “sim”, apresentar as devidas comprovações.

	3.8 Nº Recibo de inscrição do imóvel rural no Cadastro Ambiental Rural – CAR, quando cabível:






	4. SITUAÇÃO DA RESERVA LEGAL DO IMÓVEL (não preencher em caso de autorização simplificada)

	4.1 Qual a situação da reserva legal do imóvel?

	4.1.1 (    ) Reserva Legal Aprovada e Não Averbada: área regularizada pelo órgão ambiental e não averbada em Cartório de Registro de Imóveis ou em Cartório de Notas pelo proprietário/possuidor do imóvel, e anterior ao Cadastro Ambiental Rural.
4.1.2 (    ) Reserva Legal Averbada: área regularizada pelo órgão ambiental e averbada em Cartório de Registro de Imóveis pelo proprietário ou Registro em Cartório de Título e Documentos  pelo possuidor do imóvel, e anterior ao Cadastro Ambiental Rural.
4.1.3 (    ) Reserva Legal Proposta: área declarada no Cadastro Ambiental Rural.
4.1.4 (    ) Não se aplica.

	4.2 Para os casos em que a Reserva Legal proposta no CAR for insuficiente para fins do cálculo da composição da área, marcar a(s) alternativa(s)  para regularização da Reserva Legal:
	Área (ha)

	4.2.1 (     ) Regeneração natural
	

	4.2.2 (     ) Recomposição
	

	4.2.3 (     ) Cômputo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual da Reserva Legal do imóvel, conforme art. 35 da Lei Estadual nº 20.922/2013
	

	4.2.4 (     ) Compensação em imóvel de mesma titularidade ou em imóvel de terceiro
	

	4.2.5 (     ) Compensação de Reserva Legal em Unidade de Conservação – CRLUC
	

	4.3 Alteração da localização de Reserva Legal Regularizada
	Área (ha)

	4.3.1 (     ) Alteração da localização da RL dentro do próprio imóvel rural que contenha a RL de origem
	

	4.3.2 (     ) Alteração da localização da RL fora do imóvel rural de origem
	

	5. MODALIDADE DE LICENÇA AMBIENTAL DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO NORMATIVA COPAM N° 217/2017, A QUAL O REQUERIMENTO A SEGUIR SE DESTINA. (CAMPO OBRIGATÓRIO)
IDENTIFICADA POR MEIO DO SIMULADOR, DISPONÍVEL EM:
http://licenciamento.meioambiente.mg.gov.br/site/simulador

	Código Atividade Principal
	Descrição da atividade
	Parâmetro
	Quantidade
	Unidade

	
	               Não Listada
	
	
	

	Classe
	(    )1    (    )2   (    )3   (    )4   (    )5   (    )6

	Critério locacional
	(    )0    (    )1   (    )2

	Modalidade
	(   ) Não passível   (    ) LAS/Cadastro  (   ) LAS/RAS    (    ) LAC           (    ) LAT

	Número da Solicitação do Sistema de Licenciamento Ambiental – SLA (caso haja):


	O empreendimento possui licença ambiental emitida pelo órgão ambiental competente?
(    ) Sim, Número do Processo:                                  Número da licença:
(    ) Não, passar para o item 6.

	6. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA 

	6.1 Tipo de Intervenção (PREENCHER PELO MENOS UMA DAS OPÇÕES)
	Quantidade
	Un.

	6.1.1 Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo.
	
	

	6.1.2 Intervenção com supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de preservação permanente – APP
	
	

	6.1.3 Intervenção sem supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de preservação permanente – APP
	
	

	6.1.4 Destoca em área remanescente de supressão de vegetação nativa (preencher item 6.3) 
	
	

	6.1.5 Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas viva
	
	

	
	
	

	6.1.6 Supressão de sub-bosque nativo, em áreas com florestas plantadas
	
	

	6.1.7 Aproveitamento de material lenhoso
	
	

	6.1.8 Manejo sustentável (preencher item 6.2)
	
	

	6.2 O Plano de manejo sustentável será realizado em: (QUANDO FOR O CASO)
(   ) Reserva Legal              (    ) APP                 (    ) Área comum

	6.3 Número da Autorização para Intervenção Ambiental da área requerida para destoca (QUANDO FOR O CASO): Nº do documento:___________________

	6.4 Número do recibo do projeto cadastrado no Sinaflor (QUANDO FOR O CASO):


	6.5 Bioma e estágio sucessional (SOMENTE EM CASO DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA)
Qual o bioma está a área de intervenção ambiental?
(      ) Mata Atlântica. Informar o estágio sucessional: ________________
(      ) Cerrado.
(      ) Caatinga.

	6.6 Supressão de espécies protegidas ou ameaçadas (CAMPO OBRIGATÓRIO)
Haverá supressão de espécie da flora protegida por lei?
(      ) Sim. Qual? _______________
(     ) Não
Haverá supressão de espécie da flora ameaçada de extinção?
(      ) Sim. Qual? _______________
(     ) Não


	6.7 Estudos de Fauna (CAMPO OBRIGATÓRIO) 
(       ) Sim. Qual (is)? 
           (    ) Relatório de Fauna 
           (    ) Programa de afugentamento 
           (    ) Levantamento por meio de dado Secundário 
           (    ) Levantamento por meio de dado Primário
(      ) Não 

	6.8 Autorizações de manejo de fauna silvestre terrestre e aquática (QUANDO FOR O CASO) 
(    ) Sim, Número do Processo:                                  Número da Autorização: 
(    ) Não 

	7. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO E ENTORNO

	7.1 CARACTERIZAÇÃO DA INTERVENÇÃO PRETENDIDA

	A intervenção em APP poderá ser autorizada pelo órgão ambiental competente em casos de utilidade pública, interesse social ou atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, desde que devidamente caracterizados e motivados, conforme art. 2º da Resolução CONAMA n° 369 de 2006, e art. 12° da Lei Estadual n° 20.922 de 2013.

	7.1.1 Caráter da Intervenção em APP: 
(        ) Utilidade Pública
(       ) Interesse social
(       ) Atividade de baixo impacto ambiental

	7.1.2 Especificar o tipo de intervenção conforme incisos I, II e III, art. 2º, Resolução CONAMA 369/2006, e art. 12° da Lei Estadual n° 20.922/2013.





	7.1.2 O tipo de intervenção refere-se a lançamento de efluente em corpo hídrico?
(    ) Não (    ) Sim, apresentar em anexo, que o lançamento atende às condições e padrões aplicáveis ao corpo de água receptor, conforme DN COPAM-CRH 01/2008.


Obs.: Caso o empreendimento lance seus efluentes em corpo hídrico sem atender os padrões de lançamento, a empresa deverá adequar o sistema de tratamento de efluentes, tendo em vista a regularização aos padrões definidos legalmente.




	8. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

	8.1 Diagnóstico referente ao contexto onde se insere a área objeto da intervenção/supressão da vegetação, quanto ao meio biótico.






	8.2 Descrição da vegetação da Área de Influência Direta – AID (quanto ao bioma, estado sucessão ecológica, interligação entre áreas protegidas, efeito de borda, corredor de fauna, fragmentação de remanescentes florestais, espécies predominantes e ameaçadas de extinção).






	8.3 Diagnóstico referente ao contexto onde se insere a área objeto da intervenção/supressão da vegetação, quanto ao meio físico. Descreva:




	9.  MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS

	9.1 Considerando o artigo 75 do Decreto nº 47.749 de 2019, partindo do princípio que, o cumprimento da medida compensatória objetiva a efetivação da recuperação ou recomposição de APP e ocorrendo na mesma sub-bacia hidrográfica, indicar o local de implementação.
(   ) na área de influência do empreendimento 
(   ) nas cabeceiras dos rios 
(   ) outras, especificar abaixo:



	9.2 Descrição das propostas de medidas mitigadoras e compensatórias:





	9.3 Propostas de monitoramento:





	10. IDENTIFICAÇÃO DE IMPACTOS E MEDIDAS DE CONTROLE

	Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de controle.

	
10.1 MEIO BIÓTICO
Possível Impacto		Medidas de Controle
1	Supressão de vegetação.	
2	Intervenção em vegetação de bioma legalmente protegido	
3	Destruição de habitat e afugentamento da fauna	
4	Fragmentação 	de maciços florestais ou impedimento da comunicação entre maciços próximos.	
5	Colonização da área com espécies exóticas.	
6	Perda 	de biodiversidades e árvores matrizes.	
7	Interferência na regeneração e manutenção da vegetação nativa.	
8	Supressão de espécie vegetal imune de corte, rara e/ou ameaçada de extinção.	



		 	

10.2 MEIO FÍSICO
Meio	Possível  Impacto	Medidas de Controle
					SOLO	1	Erosão 	devido à exposição do solo às intempéries		
	2	Compactação e impermeabilização do solo	
	3	Desestabilidade geológica das áreas de encostas	
								ÁGUA	4	Assoreamento de fundo de vales e cursos d’água em virtude de carreamento de sólidos.	
	5	Intervenção em nascentes, veredas ou afloramentos de água.	
	6	Intervenção na calha e margens de curso d’água.	
	7	Alteração de uso do solo de áreas de recarga do aquífero	
			AR	8	Emissão de material particulado (poeira)		
	9	Emissões atmosféricas provenientes dos equipamentos utilizados (tratores, caminhões, etc.)		
SONORA	10	Ruídos 	gerados por veículos e demais equipamentos	
VISUAL	11	Alteração da paisagem local		





	11. OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA (QUANDO FOR O CASO)

	(     ) Ampliação de empreendimento. 	
(     ) Projeto ou pesquisa de viabilidade técnica e econômica
(     ) Intervenção ambiental necessária à captação de recursos hídricos
(     ) Intervenção ambiental necessária para o lançamento de efluentes tratados ou drenagem pluvial.
(     ) Intervenção ambiental em caráter corretivo.
Número do Auto de Infração, quando houver: _____________________
(     ) Intervenção Emergencial. 
Número do protocolo do comunicado de intervenção emergencial: _____________
(    ) Agricultor familiar. CAF nº: ________________. Data de validade do CAF: ___/___/___ 

	12.  FINALIDADE DA INTERVENÇÃO AMBIENTAL (CAMPO OBRIGATÓRIO)

	Uso proposto 
	Área (ha)
	Uso proposto
	Área (m²)

	Agricultura 
	
	Mineração
	

	Pecuária
	
	Infraestrutura
	

	Silvicultura
	
	Outros:
	

	Descrição da intervenção:



	13. PRODUTO OU SUBPRODUTO FLORESTAL A SER APURADO NA INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA, PARA RECOLHIMENTO DA TAXA FLORESTAL CONFORME LEI 4.747/75 (QUANDO FOR O CASO)

	13.1 ESPECIFICAÇÃO
	Un
	Quantidade

	13.1.1 Lenha de floresta plantada.
	m³
	

	13.1.2 Lenha de floresta nativa sob manejo sustentável.
	m³
	

	13.1.3 Lenha de floresta nativa.
	m³
	

	13.1.4 Madeira de floresta plantada.
	m³
	

	13.1.5 Madeira de floresta nativa sob manejo sustentável.
	m³
	

	13.1.6 Madeira de floresta nativa.
	m³
	

	13.1.7 Carvão vegetal de floresta plantada.
	m³
	

	13.1.8 Carvão vegetal de floresta nativa sob manejo sustentável.
	m³
	

	13.1.9 Carvão vegetal de floresta nativa.
	m³
	

	13.1.10 Produtos não madeireiros de floresta plantada.
	Kg
	

	13.1.11 Produtos não madeireiros de floresta nativa sob manejo sustentável.
	Kg
	

	13.1.12 Produtos não madeireiros de floresta nativa.
	kg
	

	13.2 Número do DAE de recolhimento da Taxa Florestal:

	14. APROVEITAMENTO SOCIOECONÔMICO DO PRODUTO OU SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL (QUANDO FOR O CASO)

	14.1 O produto e/ou subproduto vegetal oriundo da intervenção, será utilizado para: 
(   ) Produção de carvão vegetal. 
(   ) Comercialização “in natura”. 
(  ) Uso interno no imóvel ou empreendimento.
(   ) Incorporação ao solo dos produtos florestais in natura.
(   ) Doação. (Apresentar documentação do ítem 14.2 e 14.3)

	14.2 Registro de categoria no IEF: ___________________
Obs.: Procedimento conforme Portaria IEF nº 125, de 2020. Caso não possua, poderá obter durante o processo.

	14.3 Caso vá ocorrer transporte do produto ou subproduto florestal, informar a situação do pátio no DOF+:
(   ) Pátio homologado. Pátio número: __________________
(   ) Solicitação de homologação de pátio. Solicitação número: ______________
Obs.: Em caso de solicitação de homologação de pátio, deverão ser entregues, junto dos demais documentos do processo, os documentos necessários para este fim, conforme procedimento disponível no site do IEF.

	15. REPOSIÇÃO FLORESTAL (QUANDO FOR O CASO)

	Indicação da forma de cumprimento da Reposição Florestal, conforme art. 78, da Lei nº 20.922/2013:
(    ) Recolhimento à conta de arrecadação de reposição florestal; 
(    ) Formação de florestas, próprias ou fomentadas, com florestas de produção ou de proteção. 

	16. DOCUMENTAÇÃO

	16.1 DOCUMENTAÇÃO GERAL 

	· Apresentar cópia do RG e CPF/CNPJ do proprietário/responsável pela intervenção ambiental, junto a procuração, quando for o caso.

	· Registro de Imóvel, original ou autenticado, emitido no prazo máximo de 3 (três) meses, acompanhado de anuência do proprietário, quando for o caso.

	· Para requerimento de intervenção vinculada à atividade minerária:
· Prova de titularidade de direito mineral outorgado pelo ANM;
· Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD, elaborado por técnico habilitado com ART, conforme Instrução Normativa 14 de 2024 do IBAMA e NBR-13.030 de 1999. 

	· Roteiro de acesso ao imóvel. 

	· Cópia do Cadastro Ambiental Rural – CAR, quando for o caso.

	16.2 DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA

	· Planilha em formato Excel com os dados das árvores a serem suprimidas, em formato impresso e digital, informando a espécie (bioma(s) de ocorrência, nome comum e nome científico), quantidade, coordenadas de localização,se trata-se de espécie comum, ameaçada de extinção, imune de corte 	ou protegida por lei e volume de madeira ( DAP média, altura média, volume médio e volume total). (Quando couber)

	· Estudos técnicos que comprovem a inexistência de alternativa técnica e locacional, elaborado por profissional habilitado com ART, conforme Resolução CONAMA 369/2006, Lei Estadual 20.922/2013 e Decreto Estadual 47.749/2019 – Apenas quando houver intervenção em APP e supressão de árvores protegidas legalmente (ameaçadas de extinção).

	· Arquivo digital com extensão KML e uma via da Planta topográfica planimétrica georreferenciada em formato UTM (impressa) acompanhada de ART, demonstrando:
- Área total do imóvel;
- Os diferentes usos do solo (como áreas de preservação permanente e reserva legal, áreas de cobertura vegetal, pastagem e áreas de culturas agrícolas);
- Os cursos d’água presentes, pontos de captação de água, nascentes e áreas alagadiças;
- A infraestrutura existente, área útil e área construída;
- Destacar as referidas intervenções ambientais (cômputo de cada intervenção e área total a ser intervida);
- Localização das árvores a serem suprimidas (quando for o caso);
- Dentre outros aspectos ambientais relevantes.

	· Apresentar Laudo Técnico, assinado por profissional habilitado, acompanhado de ART, quanto a existência de espécie ameaçada de extinção constante da Lista Oficial de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção ou constante da lista oficial do Estado de Minas Gerais, bem como a observância do Parágrafo único do art. 6°, do Decreto 47.749/2019 e as espécies imunes de corte, protegidas por Lei estadual.

	Outros documentos poderão ser solicitados a critério técnico desta Secretaria, após análise da documentação e vistoria ao empreendimento.

	17. TERMO DE RESPONSABILIDADE (Preenchimento obrigatório)

	Declaro estar ciente de que a falsidade na prestação das informações contidas neste formulário constitui crime previsto no artigo 299 do Código Penal (pena de reclusão de 1 a 5 anos e multa), c/c o artigo 69-A da Lei nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais); e infração administrativa prevista nos artigos 2º, 70 e 71 da Lei nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, c/c com o inciso II do artigo 19 da resolução CONAMA 237/97, c/c do Decreto Estadual nº 47.383 de 02 de março de 2018.

________________________________, _____________ _________

________________________________________________________
Assinatura do requerente

	18. TERMO DE RESPONSABILIDADE (válido para autorização simplificada)(Preenchimento obrigatório)

	O requerente acima identificado e qualificado, tendo conhecimento de o que a legislação lhe impõe, do cumprimento de diversas obrigações, principal e acessórias instituídas no interesse do meio ambiente, reconhece a veracidade e a autenticidade de todas as informações prestadas à Secretaria de Agronegócio, Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente (SMADRMA) assumindo inteira responsabilidade pela sua exatidão, podendo o Órgão utilizá-las com o mesmo valor jurídico e probatório para todos os fins de direito, declarando ainda que:
I - as informações prestadas neste formulário são verdadeiras;
II - as árvores solicitadas para corte não são de espécies ameaçadas de extinção constantes da Lista Oficial de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção ou constantes da lista oficial do Estado de Minas Gerais ou espécies objeto de proteção especial, estabelecida por legislação específica; 
III - as árvores solicitadas para corte estão localizadas fora de Área de Preservação Permanente (APP) e Área de Reserva Legal (ARL); 
IV - a solicitação não ultrapassa o limite máximo de quinze indivíduos por hectare, considerando, cumulativamente, todas as autorizações emitidas para corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas realizadas pelo solicitante no período de três anos anteriores no mesmo imóvel rural.

________________________________, _____________ _________

________________________________________________________
Assinatura do requerente


	19. TERMO DE RESPONSABILIDADE DO RESPONSÁVEL TÉCNICO (Preenchimento obrigatório)
	 	 	
Observação: Quando o processo administrativo contar com mais de um responsável técnico, cada profissional deverá apresentar e assinar seu próprio Termo de Responsabilidade, correspondente exclusivamente aos documentos técnicos de sua autoria ou responsabilidade, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) ou documento equivalente. A responsabilidade técnica é individual e limitada às atribuições profissionais de cada signatário, não sendo admitido que um único responsável técnico assuma a responsabilidade por documentos elaborados por outro profissional.



	Eu, ____________________________________________, profissional legalmente habilitado(a), inscrito(a) no Conselho Profissional competente sob nº ______________________, responsável técnico pelos estudos, projetos, levantamentos, memoriais, plantas, laudos e demais documentos técnicos apresentados no presente requerimento de intervenção ambiental, conforme Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) ou documento equivalente anexo, firmo o presente TERMO DE RESPONSABILIDADE, declarando, sob as penas da lei e nas esferas administrativa, civil e penal, que:
I – todas as informações técnicas, documentos, levantamentos, projetos, estudos, plantas, memoriais, mapas, arquivos digitais e demais elementos elaborados ou subscritos por mim foram produzidos em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, observando os princípios da boa técnica e da legislação ambiental vigente, correspondendo, de acordo com meu conhecimento técnico, às condições reais verificadas na área objeto da intervenção;
II – as informações prestadas ao longo da instrução processual, seja por meio de documentos físicos, eletrônicos ou manifestações técnicas, são verdadeiras, completas e autênticas, assumindo integral responsabilidade por sua exatidão;
III – os levantamentos de campo, medições, coordenadas geográficas, delimitações, caracterizações ambientais, inventários florestais, plantas, mapas e demais documentos técnicos apresentados refletem, de forma fidedigna, as condições observadas no imóvel e na área requerida para intervenção ambiental;
IV – tenho ciência de que a análise técnica realizada pela Secretaria Municipal de Agronegócio, Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente (SMADRMA) limita-se à verificação da conformidade dos documentos apresentados com a legislação ambiental aplicável, não implicando homologação automática dos dados técnicos produzidos pelo responsável técnico nem transferência de responsabilidade sobre sua veracidade ou precisão;
V – tenho conhecimento de que a eventual autorização para intervenção ambiental será concedida exclusivamente após análise técnica e jurídica do processo administrativo, não constituindo o protocolo do requerimento ou a apresentação dos estudos qualquer garantia de deferimento do pedido;
VI – comprometo-me a comunicar imediatamente à SMADRMA qualquer erro material, inconsistência técnica, alteração das condições da área ou qualquer fato superveniente de que venha a tomar conhecimento e que possa influenciar a análise ou a validade da autorização ambiental;
VII – estou ciente de que a incompatibilidade entre os estudos apresentados e a situação real verificada em vistoria, fiscalização ou auditoria poderá ensejar o indeferimento do requerimento, a suspensão ou o cancelamento da autorização eventualmente concedida, sem prejuízo das responsabilidades legais cabíveis;
VIII – estou ciente de que a prestação de informações falsas, inexatas ou enganosas, bem como a elaboração ou subscrição de estudos ou documentos técnicos em desacordo com a realidade dos fatos, poderá acarretar minha responsabilização administrativa, civil e penal, bem como a comunicação dos fatos ao respectivo Conselho Profissional para apuração de eventual infração ética ou disciplinar, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação vigente.
IX – declaro possuir habilitação legal, atribuição profissional e competência técnica, nos termos da legislação vigente e das normas do respectivo Conselho Profissional, para elaborar, assinar e assumir a responsabilidade técnica por todos os estudos, projetos, laudos, levantamentos, inventários, pareceres e demais documentos técnicos por mim apresentados neste processo administrativo. 
X – estou ciente de que a Secretaria Municipal de Agronegócio, Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente (SMADRMA), no exercício de seu poder-dever de fiscalização e controle da legalidade dos atos administrativos, poderá recusar o recebimento, desconsiderar, determinar a substituição ou solicitar a complementação de documentos técnicos cuja elaboração ou responsabilidade técnica seja incompatível com as atribuições legalmente conferidas ao profissional signatário, sem prejuízo da comunicação dos fatos ao respectivo Conselho Profissional e da adoção das demais medidas administrativas e legais cabíveis. 
Firmo o presente Termo de Responsabilidade de livre e espontânea vontade, ciente de seu conteúdo e das obrigações dele decorrentes.
Conselho Profissional: ______________________
Registro nº: _______________________________
ART/RRT nº: _______________________________
________________________________, _____________ _________


________________________________________________________
Assinatura do responsável técnico
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